
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PRBFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE tEI MUNICIPAL NO I.245/2017,D8 25 DE SETEMBRO DE2Ol7.

DrsPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS
pARA o EXERcíclo rtNaNcEtRo DE 2ole e oÁ
ouTRAs pnovtoÊttctAs.

GILNEI FIOR. Prefeito Municipol de Sonto Terezo, Estodo do Rio Gronde
do Su l .

Foço Sober que o Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e eu
sonciono e promulgo o seguinte Lei :

CAPíTULO I
DrsPoslÇÕrs pnruMlNAREs

Art.  lo Ficom estobelecidos, em cumprimento oo disposto no ort.  1ó5, S
2.o, do Constituiçõo Federol, no ort. 98 do Lei Orgônico do Município, e no Lei
Complementor no l0l, de 04 de moio de 2000, os diretrizes gerois poro
eloboroçõo do orÇomento do Município, relotivos oo exercício de 20-l8,
compreendendo:

| - os metos e riscos fiscois;
ll - os prioridodes e metos do odministroçÕo municipol extroídos do

Plono Plurionuol poro 2018/2021;
ll l - o orgonizoçõo e estruturo do orçomento;
lV - os diretrizes poro eloboroçoo e execuçõo do orçomento e suos

olteroções;
V - os disposições relotivos ò dívido pÚblico municipol;
Vl - os disposições relotivos òs despesos do Município com pessool e

encorgos sociois;
Vll - os disposições sobre olteroções no legisloçÕo tributÓrio;
Vlll - os Disposiçoes Relotivos oo Regime de ExecuçÕo dos Emendos

Individuois opresentodos oo projeto de leí orçomentÓrio onuol;
lX - os disposições gerois.
$ 1o As direirizes orçomentórios têm enire suos finolidodes:
l- orienior o eloboroçõo e o execuçÕo do Lei Orçomentório Anuol poro

o olconce dos objet ivos e dos metos do Plono Plurionuol- PPA;
l l  -  omplior o copocidode dc Município de gorontir  o provimento de

bens e serviços ò populoÇõo; 
fr'rlì
I
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S 2o A eloboroçõo, fiscolizoçõo e controle do leí orçomentório onuol
poro o exercício de 2018, bem como o oprovoçõo e execuçÕo do
orçomenio fiscol e do seguridode sociol do Município, olém de serem
orientodos poro viobilizor o olconce dos objetivos declorodos no PPA,
devem:

l- priorizor o equilíbrio entre receiÌos e despesos;
ll - evidencior o tronsporêncio do gestõo fiscol, observondo-se o

princípio do publicidode e permitindo omplo ocesso do sociedode oos
dodos do orçomenÌo, inclusíve por meio eletrônico;

ll l - oiingir os metos relotivos o receitos, despesos, resultodos primório e
nominol e montonte do dívido público estobelecidos no Anexo | - Metos
Fiscois desto Lei' 

cApíTULo rl
DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art.2a As metos fiscois de receiios, despesos, resultodo primório, nominol
e montonte do dívido público poro os exercícios de 2018,2019 e 2A20, de
que troto o ort. 4s do Lei Complementor n" l0l /2000, sÕo os identificodos no
ANEXO l, composto dos seguintes demonstrotivos:

l -  dos metos f isco is  onuois  de ocordo com o or t .4e,  S ls ,  do LC no
10112000, ocomponhodo do memório e metodologio de cólculo;

l l  -  do ovol ioçõo do cumprimento dos metos f iscois relot ivos oo ono de
2017:

lll - dos metos fiscois previstos poro 2018,2019 e 2020, comporodos com
os fixodos nos exercícios de 20] 5,2016 e 2017:

lV - do evoluçÕo do potrimônio líquido, conforme o orÌ. 4s, $ 2o, inciso ll l,
do LC no l0l /2000:

V - do origem e oplicoçõo dos recursos obtidos com o olienoçÕo de
otivos, em cumprimento oo disposto no orl. 4o, S 2e, inciso ll l, do LC no,| 
0,| /2000;

Vl -  do ovol ioçõo do si tuoçÕo f inonceiro e otuoriol  do Regime Próprio
de Previdêncio dos Servidores Públicos Municipois, de ocordo com o ort. 4o, S
2s, inciso lV, do Lei Complementor no l0l 12000;

Vll - do estimotivo e compensoçõo do renúncio de receito, conforme
art. 4a, S 2e, inciso V, do LC no l0l/2000;

Vlll - do morgem de exponsÕo dos despesos obrigoiórios de coróter
continuodo, conforme ort. 4s, S 2e", inciso V, do Lei Complementor no,| 
0,| /2000.

S la As metos fiscois estobelecidos no Anexo I desto Lei poderÕo ser
ojustodos quondo do encominhomento do projeto de lei  orçomentório1

â
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onuol, se verificodos olteroções no comportomento dos vorióveis
mocroeconômicos uÌil izodos nos estimoÌivos dos receifos e despesos;

$ 2o No hipótese previsto pelo $ I o, o demonstrotivo de que troto o inciso
I do Coput deveró ser reeloborodo e encominhodo juntomente com o
projeto de lei orçomentório onuol, ocomponhodo do memÓrio e
metodologio de cólculo devidomente otuolÍzodos.

S 3a Duronte o exercício de 2018, o meto resultodo primório previsto no
demonstrotivo referido no inciso I do coput, poderó ser reduzido oté o
montonte que corresponder ò frustroçoo do orrecodoçõo dos receitos que
sÕo objeto de tronsferêncio constitucionol, com bose nos orts. l58 e 159 do
Constituiçõo Federol.

S lo Poro os fins do disposto no S 3", considero-se frustroçõo de
orrecodoçõo, o diferenço o menor que for observodo enire os volores que
forem orrecododos em codo mês, em comporoçÕo com iguol mês do ono
onterior.

S 5e Nos hipóteses de revisÕo dos volores dos metos fiscois de que troto
este orÌigo, e poro efeitos de ovclioçÕo no oudiêncio público previsto no ort.
90, S 4n, do LC no 101/2000, os receitos e despesos reolizodos serÕo
comporodos com os metos ojustodos.

Art. 3o Estoo discriminodos, no Anexo ll, que integro esto Lei, os Riscos
Fiscois, onde sõo ovoliodos os riscos orçomentórios e os possivos contingentes
Copozes de ofetor os contos pÚblicos, em cumprimenfo oo art. 4s, $ 3o, do
LC no l0l /2000.

$ ì o Considerom-se possivos contingentes e outros riscos fiscois possíveis
obrigoções o serem cumpridos em 2018, cujo existêncio seró confirmodo
somenÌe pelo ocorrêncio ou nÕo de um ou mois eventos futuros que nõo
estejom iotolmente sob controle do Município.

S 2o Tombém sõo possivos contingentes, obrigoções decorrenies de
eventos possodos, cujo liquidoçõo em 20.l8 sejo improvóvel ou cujo volor
nõo posso ser tecnicomente estimodo.

S 3" Coso se concrelizem, os riscos fiscois serÕo otendidos com recursos
do Reservo de Contingêncio e, sendo esto insuficiente, serõo indicodos,
tombém, o excesso de orrecodoçõo e o superóvit finonceiro do exercício
onterior, se houver, obedecido o fonte de recursos correspondente.

$ 4o Sendo esses recursos insuficientes, o Poder Executivo poderÓ reduzir
os dotoções desi inodos poro invest imentos, desde que nÕo compromeiidos.

$
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CAPíTULO III
DAs METAs E pRroRrDADEs DA ADMTNTSTRAçÃo púsuca MUNtctpAL

exrnníons Do PLANo PLURTANUAT

Art. 4o As metos e prioridodes poro o exercício finonceiro de 2018 estÕo
estruturodos de ocordo com o Plono Plurionuol poro 2018/2021 - Lei na, de
e suos olteroções, especificodos no Anexo ll l, integronte desto Lei, os quois
terõo precedêncio no olocoçõo de recursos no Lei Orçomentório.

$ 1o Os volores consiontes no Anexo de que troto este ortigo possuem
coróter indicotivo e nõo normoiivo, devendo servir de referêncio poro o
plonejomento, podendo ser otuolizodos pelo lei orçomentório ou otrovés de
créditos odicionois.

$ 2o As metos e prioridodes de que iroto o copuf deste ortigo, bem
como, os respectivos oções plonejodos poro o seu otingímento, poderõo ser
olterodos, se duronte o período decorrido entre o opresentoçõo desto Lei e
CI eloboroçõo do proposto orçomentório poro 2018, surgirem novos
demondos ou si tuoções em que hojo necessidode do intervençÕo do Poder
Público, ou em decorrêncio de créditos odicionois ocorridos.

$ 3o No hipótese previsto no $2o, os olÍeroções do Anexo de Metos e
Prioridodes serõo evidenciodos em demonsfrotívo específico, o ser
encominhodo juntomente com o proposto orçomentório poro o próximo
exercício.

DA EsTRUTURA E of#rlrTrÏi?it Do oRçAMENTo

Art.50 Poro efeito desto Lei, entende-se por:
| - Progromo: instrumento de orgonizoçõo do oçÕo governomentol

visondo ò concretizoçõo dos objetivos pretendidos, mensurodos por
índícodores, conforme estobelecido no plono plur ionuol;

ll - Aiividode: instrumento de progromoçõo poro olconçor o objetivo de
um progromo, envolvendo um conjunto de operoções que se reolizom de
modo coniínuo e permonente, dos quois resulto um produto necessório ò
monutençõo do oçÕo de governo;

ll l - Projeto: instrumento de progromoçõo poro olconçor o objetivo de
um progromo, envolvendo um conjunto de operoções, l imitodos no iempo,
dos quois resulto um produto que concorre poro o exponsõo ou
operfeiçoomento do oçoo de governo; 

\a
I
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lV - OperoçÕo Especiol:  despesos que nõo contr ibuem poro o
monutençõo dos oções de governo, dos quois nõo resulto um produio, e
nÕo gero_m controprestoçõo díreto sob o formo de bens ou serviços;

V - Orgõo Orçomentório: o moior nível do clossificoçõo institucionol, que
tem por finolidode ogrupor unidodes orçomeniórios.

Vl - Unidode Orçomeniório: o menor nível do clossificoçõo institucionol;
S lo No Lei de Orçomento, codo progromq identificoró os oções

necessórios poro otingir os seus objetivos, sob o formo de otividodes, projetos
ou operoções especioís, especÍficondo os respeciivos volores, bem como os
órgÕos e os unidodes orçomentórios responsóveis pelo reolizoçÕo do oçÕo.

S2o Codo otividode, projeto ou operoçÕo especiol identificoró o
funçõo e o sub funçõo òs quois se vinculom, de ocordo com o Portorio MOG
n' 42/1999 e suos otuol izoções.

53" A clossificoçÕo dos unidodes orçomeniórios otenderó, no que
couber, oo dísposto no ori. l4 do Lei Federol n 4.320/64.

$4o As operoções especiois relocionodos oo pogomento de encorgos
gerois do Município, serÕo consignodos em unidode orçomentório
específico.

Art. óo Independentemente do grupo de noturezo de despeso em que
for clossificodo, todo e quolquer crédito orçomeniório deve ser consignodo
diretomente ò unidode orçomentórÍo ò quol pertencem os oções
correspondentes, vedondo-se o consignoçÕo de crédito o título de
tronsferêncio o unidodes orçomentórios integrontes dos Orçomentos Fiscol e
do Seguridode Sociol.

PorÓgrofo Único. As operoções entre órgÕos, fundos e entidodes
previsÌos nos Orçomentos Fiscol e do Seguridode Sociol seroo executodos
obrigotoriomente por meio de empenho, l iquidoçÕo e pogomento, nos
termos do Lei Federol n'4.320/64, ulil izondo-se c modolidode de oplicoçõo
91 - Aplicoçõo Direto Decorrente de operoçõo entre orgoos, Fundos e
Entidodes Integrontes do Orçomento Fiscol e do Orçomento do Seguridode
Sociol.

ArI. 7o Os orçomentos fiscol e do seguridode sociol discriminorõo o
despeso por elementos de despeso, no formo do ort.  ls,  S lo, do Lei Federol
n" 4.320164.

Art. Bo O Projeto de Lei Orçomentório Anuol seró encomínhodo o
Poder Legislotivo, conforme estobelecido no $ 5o do ort. ló5 do Constituiçõ

o

I
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Federol, no ort. 98 do Lei Orgônico do Município e no ort. 2o, do Lei Federol no
4.320/64, e seró composto de:

l-  texto do Lei;
ll - consolidoçoo dos quodros orçqmentórios;
$ 1o Integrorõo o consol idoçÕo dos quodros orçomentórios o que se

refere o inciso ll, incluindo os complementos referenciodos no ort. 22,inciso ll l,
do Lei Federol n' 4.320164, os seguintes quodros:

I - discriminoçõo do legisloçõo bósico do receito e do despeso dos
orçomentos fiscol e do seguridode sociol;

l l - demonstrotivo do evoluçõo do receito, por origem de orrecodoçõo,
em otendimento oo dísposto no ort.  l2 do LC no l0l  /2000;

l l l  -  demonstrot ivo do est imotivo e compensoçõo do renúncio de
receito e do morgem de exponsÕo dos despesos obrigotórios de coróter
continuodo, de ocordo com o orf. 5o, inciso ll, do LC no 101/2000;

lV - demonstrotivo dos receiios por origem e dos despesos por grupo de
nofurezo de despeso dos orçomenÌos fiscol e do seguridode sociol,
conforme ort.  ló5, S 5o, l l l ,  do Consti tuiçõo Federol;

V - demonstrotivo do receifo e plonos de oplicoçÕo dos Fundos
Especiois, que obedeceró oo disposto no inciso I do $ 2o do arl. 20 do Lei
Federol n" 4.320/64:

Vl -  demonsirot ivo de compotibí l idode do progromoçoo do orçomento
com os metos fiscois esÌobelecidos no Lei de Diretrizes Orçomentórios, de
ocordo com o ori .5o, inciso l ,  do LC no l0l  /2000:

Vll - demonstrotivo do fixoçõo do despeso com pessool e encorgos
sociois, poro os Poderes Executivo e LegislcÍivo, confrontondo o suo
totolizoçõo com o receifo corrente líquido previsto, nos termos dos ortigos ì 9
e 20 do LC no 101/2000, ocomponhodo do memório de cólculo;

Vlll - demonstrotivo do previsÕo dos oplicoções de recursos no
Monutençõo e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e do Fundo de
Monutençõo e Desenvolvimento do Educoçõo Bósico e de Volorizoçõo dos
Prof issionois do EducoçÕo (FUNDEB) ;

lX - demonstrot ivo do previsÕo do opl icoçÕo onuol do Município em
Ações e Serviços Públ icos de Soúde (ASPS), conforme o Lei Complementor no
l4 l ,  de l3  de jonei ro  de 2012:

X - demonsirotivo dos cotegorios de progromoçõo o serem finonciodos
com recursos de operoções de crédito reolizodos e o reolizor, com
indicoçÕo do dotoçÕo e do orÇomento c que pertencem;

Xl - demonsirotivo do colculo do limite móximo de despeso poro o
Cômoro Municipol, conforme o ortigo 29-A do Constituiçõo Federol, de
ocordo com o metodologio previsio no g2o do ort. 13 desto Lei. I'4'

!
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Art. 9o A mensogem que encominhor o projeto de lei orçomentório
onuol conteró:

| - reloto sucinto do situoçõo econômico e finonceiro do Município e
projeções poro o exercício de 2018, com destoque, se for o coso, poro o
comprometímento do receito com o pogomento do dívido;

ll - resumo do político econômico e sociol do Governo;
ll l - justificotivo do estimotivo e do fixoçõo, respectivomente, do receito

e do despeso e dos seus principois ogregodos, conforme dispõe o íncíso l, do
arl.22 do Lei Federol no 4320, de 1964:

lV - memório de cólculo do receito e premissos util izodos;
V - demonstrotivo do dívido fundodo, ossim como do evoluçõo do

estoque do dívido público, dos últimos três onos, o situoçõo provóvel no finol
de 2017 e o previsÕo poro o exercício de 2018;

Vl - reloçÕo dos precofórios o serem cumpridos em 2018 com os
dotoções poro tol fim constontes no proposto orçomentório;

Vll * reloçÕo dos oçÕes príoritórios oprovodos nos oudiêncios públicos
reolizodos no formo estobelecido pelo ort. I I desio Lei, com o identificoçoo
dos respectivos projetos, oiividodes ou operoções especiois, bem como os
volores correspondentes.

CAPÍTULO V
DAS DTRETRTZES PARA ELABORAçÃO E EXECUçÃO OO ORÇAMENTO

E SUAS ALIERAçÕES
SEçAO r

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 
,|0. 

Os orçomentos fiscol e do seguridode sociol compreenderõo o
conjunto dos receitos públicos, bem como dos despesos do Poder Legislotivo
e do Poder Executivo, neste obrcrngidos seus respectivos fundos, órgõos e
entidodes do Administroçõo Direto e Indireto, inclusive Fundoções instituídos
e montÍdos pelo Poder Públ ico, bem como os empresos e sociedodes de
economio misio em que o Município deienho, direto ou indiretomente, o
moiorio do copitol sociol com direito o voto e que dele recebom recursos.

Porógrofo único. Os órgÕos do Administroçõo Indireto e o Poder
Legislotivo encominhorÕo ò Secreiorio de Fozendo, ote l5 de novembro de
2017, suos respectivos proposios orçomentórios, poro fins de consolidoçõo
do Projeto de Lei Orçomentório de 20,|8, observodos os disposições desto Lei.

I- À

I
I
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Art. l l. A eloboroçõo e o oprovoçõo cio Orçomento poro o exercício
de 2018 e o suo execuçõo obedecerÕo, entre outros, oo princípio do
publicidode, promovendo*se o tronsporêncio do gestÕo fiscol e permitindo-
se o omplo ocesso do sociedode o todos os informoções relqtivos o codo
umo dessos etopos.

$ 1o Poro f ins de otendimento oo disposio no ort.  48, S I  o, l ,  do LC
no l0l /2000, o Poder Executivo orgonizoró oudiêncio(s) público(s) o fím de
osseguror oos cidodõos o porticipoçõo no seleçÕo dos príoridodes de
investimentos, que terÕo recursos consignodos no orçomento.

S 2o A Cômoro Municipol orgonÍzoró oudiêncio(s) públ ico(s) poro
discussÕo do proposio orçomentórío duronte o processo de suo oprecioçÕo
e oprovoçoo.

Art.  12. Os Fundos Municipois consti tuirõo unidode orçomentório
específico, e terõo suos Receitos vinculodos o Despesos relocionodos com
seus objetivos, identificodos em Plonos de Aplicoçõo, representodos nos
Plonilhos de Despesos referidos no ort. Bo, $ ìo, inciso V, desto Lei.

Porógrofo único. A odministroçõo dos Fundos Municipois seró efetívodo
pelo Chefe do Poder Executivo, podendo, por ato formol deste, e observodo
o respectivo legisloçõo pertinente, ser delegodo o Secretórios, servidores
municipois ou comissÕo de servidores.

Art. 
,l3. 

Os estudos poro definiçõo do Orçomento do Receito deverõo
observor os efeitos do olteroçõo do legisloçõo tributório, incentivos fiscois
outorizodos, o infloçõo do período, o crescimento econômico, o omplioçoo
do bose de cólculo dos fribufos, c suo evoluçõo nos últimos três exercícios e
o projeçÕo poro os dois onos seguinies oo exercício de 20,|8.

S l"  Até 30 dios ontes do encominhomento do Proposto Orçomentório
oo Poder Legislotivo, o Poder Executivo Municipol colocoró ò disposiçoo do
Cômoro Municipol os estudos e os estimotivos de receitos poro o exercício
de 2018, inclusive do receito corrente líquidc, e os respectivos memórios de
cólculo.

$ 2o Poro fins do limite dos despesos do Poder Legislotivo, nos termos do
orI.29-A do Constiiuiçõo Federol e do metodologio de cólculo estobelecido
pelo lnstruçÕo Normotivo no 19/2016 do Tribunol de Contos do Estodo.
consideror-se-ó o receito orrecododo oie o últÍmo mês onterior oo prozo
poro o entrego do proposto orçomentório, ocrescido do tendêncic de
orrecodoçoo oté o finol do exercício. 

\".t\t
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Arl.14. Constorõo no projeto de lei orçomentório reservos de
contingêncio, desdobrqdos poro otender òs seguinies f inol idodes:

| - otender possivos contingentes e outros riscos e eventos fiscois
imprevistos relocionodos no Anexo de que troto o ort. 3o desto lei.

l l - coberturo de créditos odicionois;
l l l -  otender oo disoosto no ort.  58 desto lei .
$ I o A reservo de contingêncio, de que troto o inciso I do copuf, seró

fixodo com bose nos riscos e evenios fiscois estimodos e suo util izoçõo dor-
se-ó medionie créditos odicionois oberios ò suo conto.

$ 2o No hipóÌese de ficor demonstrodo que os reservos de contingêncio
constituídos no formo dos incisos I e ll l do copui nÕo precisorõo ser util izodos
poro suo finolidode, no todo ou em porte, o Chefe do Executivo poderó
util izor seu soldo poro dor coberturo o outros créditos odicionois, legolmente
outorizodos no formo dos ortigos 41, 42 e 43 do Lei Federol no 4.32011964.

S 3" A Reservo de Contíngêncio do Unidode Gestoro do Regime Próprio
de Prevídêncio Sociol seró consiituído dos recursos que corresponderÕo Ò
previsõo de seu superóvit orçomentório e somente poderó ser util izodo poro
o coberturo de créditos odicionois do próprio regime.

Art.  15. Observodo o disposto no ort.  45 do Lei Complemenior no 
' l0l  

,  de
2000, somente serõo incluídos novos projeios no Lei Orçomentorio de 20lB se:

|  -  t iverem sido odequodo e suf icientemente contemplodos os despesos
poro conservoçõo do potrimônio público e poro os projetos em ondomento,
constontes do Anexo lV desto Lei;

l l  -  o oçoo est iver compotível com o Plono Plurionuol.
Porógrofo úníco. O disposto nesie ortigo nõo se oplico òs despesos

progromodos com recursos de tronsferêncios voluniórios e operoções de
crédito, cujo execuçÕo fico limiiodo ò respectívo disponibilidode
orÇomentório e finonceiro.

Art. 16. Os procedimentos odmínistrotivos de estimotivo do impocto
orçomentório-fíncnceiro e decloroçoo do ordenodor do despeso de que
troto o ort. I ó, I e ll, do LC no 1A112000, quondo for o coso, deverõo ser
ínseridos no processo que obrigo os outos do licitoçõo ou de suo
díspenso/inexigibilidode.

$ 1o Poro efe i to  do d isposto no or t .  ló ,S 3o,do LC no I0 l  12000,  serÕo
considerodos despesos irrelevontes oquelos decorrentes do crioçõo,
exponsÕo ou operfeiçoomento do oçÕo governomentol que ocorrete
oumento do despeso, cujo montonte no exercício f inonceiro de 2018, em

t\,4
I
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codo evento, nõo excedo oos volores limites poro dispenso de liciioçoo
fixodos nos incisos le l l  do ort.  24 do Lei no 8.666/93, conforme o coso.

$ 2o No coso de despesos com pessool e respectívos encorgos, desde
que nõo configurem geroçÕo de despeso obrigotório de coróter
continuodo, serõo considerodos irrelevontes oquelos cujo montonte, no
exercício de 2018, em codo evento, nõo excedo o cinco vezes o menor
podrÕo de vencimentos.

Art.  lZ. A compensoçõo de que troto o orf.  17,5 2o, do LC no l0l  /2000,
quondo do crioçÕo ou oumento de Despesos Obrigotórios de Coróter
Continuodo, poderó ser reolizodo o portir do oproveitomenÌo do morgem
líquido de exponsÕo previsto no inciso V do $ 2" do orI.4o, do referido Lei,
desde que observodos:

l- o limiÌe dos respectivos dotoções constontes do LeÍ Orçomentório de
20.|8 e de crédiios odicionois;

ll - os lÍmites estobelecidos nos orÌs. 20, lnciso ll l, e 22, porógrofo único,
do LC no l0l /2000, no coso do geroçõo de despesos com pessool e
respectivos encorgos; e

l l l -  o volor do morgem líquido de exponsÕo constonie no demonstrot ivo
de que troto o ort.2' ,Vl l l ,  desso Lei.

Art.  18. O controle de custos dos oções desenvolvidos pelo Poder
Público Municipol de que troto o ort. 50, $ 3o, do LC no 101/2ooo, serÕo
desenvolvidos de formo o opuror os gostos dos obros e dos serviços públicos,
tois como:

I - dos progromos finolísiicos e respectivos oções prevísto no Plono
Plurionuol;

l l  -  do m2 dos consiruções e do m2 dos povimentoções;
l l l  -  do custo oluno/ono do educoçõo infont i l  e do ensino fundomentol,

do custo oluno/ono do trcnsporte escolor e do cusio cluno/ono com
merendo escolor;

lV - do custo do dest inoçõo f inol do Ìonelodo de l íxo;
V - do custo do oiendimento nos unidodes de soúde, enire outros.
S I " O controle de cusios de que troto o copvt seró orientodo poro o

estobelecimento do reloçõo entre o despeso público e o resuliodo obtido,
de formo o priorizor o onólise do eficiêncio no olocoçÕo dos recursos,
permit indo o ocomponhomento dos gestões orçomentório, f inonceiro e
potrimoniol.

$ 2o Os custos serõo opurodos e ovoliodos otrovés dos operoções
orçomentórios, tomondo-se por lcose, o comporoçõo entre os despesos,

. ^'r
a
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outorizodos e liquidodos, bem como o comporoçõo entre os metos físicos
previstos e os reolizodos.

$ 3o Os relotórios referidos no copuf deverõo ser disponibilizodos em
meio eletrônico de ocesso oo público, em oté trinto dios contodos do doto
de suo emissõo.

Art. 
,|9. 

As metos fiscois estobelecidos no demonstroiivo de que troto o
inciso I do ort. 2o serõo desdobrodos em metos quodrimestrois poro fins de
ovol ioçõo em oudiêncio públ ico no Cômoro Municipol oté o f inol dos meses
de moio, setembro e fevereiro, de modo o ocomponhor o cumprimento dos
seus objetivos, corrigir desvios, ovolior os gostos e tombém o cumprimento
dos metos físicos estobelecidos.

$ 1o Poro fins de reolizoçõo do oudiêncio público previsto coput,'e em
conformidqde com o or t .9o,S 4o,  do LC no ]01/2000,  o  Poder  Execut ivo
encominhoró oo Poder Legislot ivo, oté cinco dios ontes do oudiêncio,
relotório de ovolioçõo do cumprimento dos metos fiscois, com os
justificotivos de eventuois desvios e indicoçoo dos medidos corretivos
odotodos.

S 2o Compete oo Poder Legíslctivo Municipol, medionle prévio
ogendomenÌo com o Poder Executivo, convocCIr e coordenor o reolizoçõo
dos oudiêncios públicos referidos no copuf.

sEçÃo ll
DAS DTRETRTZES ESPECíFTCAS DO ORçAMENTO DA SEGURTDADE SOC|AT

Art.20. O Orçomento do Seguridode Sociol compreenderó os doioções
destinodos o otender os oções de soúde, previdêncio e ossistêncio sociol, e
contoró, entre outros, com recursos provenientes:

| - do produto do orrecodoçõo de impostos e ironsferêncios
constitucionois vinculodos òs oções e serviços públicos de soúde, nos termos
do Lei Complementor no l4l  ,  de l3 de joneiro de 2012:

ll - dos coniribuições poro o Regime Próprio de Previdêncio Sociol dos
Servidores Municipois, que seró util izodo poro despesos com encorgos
previdenciórios do Município;

ll l - de oportes finonceiros de recursos do Orçomento Fiscol;
lV - dos demoÍs receitos cujos despesos iniegrom, exclusivomente, o

orçomento referido no copuf deste ortigo.
Porógrofo único. O orçomento do seguridode sociol seró evidenciodo

no formo do demonstrotivo previsto no ori. 8", S I o, inciso lV, desto Lei. +
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SEçAO ill
DAS DtSpOStçÕES SOBRE A PROGRAMAçÃO E EXECUçÃO

oRçAMENTÁR|A E Ft NANCETRA

Art.21. O Chefe do Poder Executivo Municipol estobeleceró, otrovés de
Decreto, em oté 30 dios opós o publicoçõo do Leí Orçomentório Anuol, o
desdobromento do receito previsio em metos bimeslrois de orrecqdoçõo, o
progromoçõo finonceiro dos receifqs e despesos e o cronogromo de
execuçõo mensol poro todos os Unidodes Orçomentórios, considerondo,
nestos, eventuois déficits finonceiros opurodos nos Bolonços Potrimoniois do
exercício onterior, de formo o restobelecer equilíbrío.

S I o O oÌo referido no coput desÌe ortigo e os que o modificorem
conteró:

| - metos quodrimestrois poro o resultodo primório, que servirõo de
porômetro porCI o ovol ioçõo de que troto o ort.9o,S 4o do LC no l0l  /2000:

ll - metos bimestrois de reolizcçõo de receitos primórios, em
otendimento oo disposto no ort.  l3 do LC no 101/2000, discriminados, no
mínimo, por origem, identificondo-se seporodomente, quondo cobível, os
medidos de combote ò evosõo e ò sonegoçõo fiscol e do cobronço do
dívido otivo;

l l l  -  cronogromo de desembolso mensol de despesos, por órgõo e
unidode orçomeniorio.

S 2" Excetuodos os despesos com pessool e encorgos sociois,
precotórios e sentenços judiciois, o cronogromo de desembolso do Poder
Legislotívo teró, como referenciol, o reposse previsto no orf. lóB do
Constiiuiçõo Federol, no formo de duodécimos.

ArI.22. No execuçoo do orçomento, veri f icodo que o comporÌomento
do receito ordinório poderó ofetor o cumprimento dos metos de resuliodos
primório e nominol, e observodo o disposto no $ 2o do arl.2o desto Leí, os
Poderes Executivo e Legislotivo, de formo proporcionol òs suos dotoções,
odotorÕo o meconismo do l imitoçÕo de empenhos e movímentoçõo
fínonceiro nos montontes necessórios, observodos os respectivos fontes de
recursos, nos seguintes despesos:

| - controportido poro projetos ou oiividodes vinculodos o recursos
oriundos de fontes extroordinórÍos, como tronsferêncios voluntórios.
operoções de crédito, olienoçoo de otivos, desde que oindo nÕo
comprometidos;

l l  -  obros em gerol,  cujo fose ou etopo oindo nõo estejo iniciodo; .h
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l l l oquisiçõo de combustíveís e derivodos, destinodo ò froto de
veículos, exceto dos setores de educoçõo e scrúde;

lV - dotoçõo poro moteriol de consumo e outros serviços de terceiros
dos diversos otividodes;

V - diórios de viogem;
Vl - festividodes, homenogens, recepções e demois eventos do mesmo

noturezo;
Vl l-  despesos com publ icidode inst i tucionol;
Vlll - horos extros.
S I o No ovol ioçõo do cumprimento dos metos bimestrois de

orrecodoçÕo poro implementoçõo ou nõo do meconismo do limitoçÕo de
empenho e movimentoçÕo f inonceiro, seró considerodo oindo o resultodo
finonceiro opurodo no Bolonço Potrimoniol do exercício de 201Z, observodo
o vinculoçõo de recursos.

$ 2o Nõo serõo objeto de l imitoçÕo de empenho:
| - despesos relocionodos com vinculoções constitucionois e legois, nos

termos do $ 2o do ort. 9o do LC no 101 120CIA e do art.28 do Lei Complementor
Federol n.o l4l ,  de l3 de joneiro de 2012;

ll - os despesos com o pogCImento de precoiórios e sentenços judiciois
de pequeno volor;

ll l - os despesos fixos e obrigotórios com pessool e encorgos sociois; e
lV - os despesos finonciodos com recursos de Tronsferêncios Voluntórios

do UniÕo e do Estodo, Operoções de Cródito e Al ienoçõo de bens,
observodo o disposto no ari. 24 desto Lei.

$ 3o No hipótese de ocorrêncio do disposto no coput deste orÌigo, o
Poder Execufivo comunicoró ò Cômoro Municipol o monfonte que lhe
coberó tornor indisponível poro empenho e movimentoçõo finonceiro.

$ 4o Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislotivo deverÕo
divulgor, em oto próprio, os ojustes processodos, que seró discriminodo, no
mínimo, por unidode orçomentorio.

$ 5o Ocorrendo o restobelecimento do receito previsto, o recomposiçõo
se foró obedecendo oo disposto no ort. 9o, S I o, do LC no l0l /2000.

$ ó" No ocorrêncio de colomidode público, reconhecido no formo do
lei, serõo dispensodos o obtençÕo dos resuliodos fiscois progromodos e o
limitoçoo de empenho enquonto perduror esso situoçõo, nos termos do ort.
ó5 do LC no l0l /2000.

ArI. 23. O reposse finonceirc do coto destinodo oo otendimento
despesos do Poder Legislotivo, obedecido o progromoçõo finonceiro,

dos
seró

I
tl

- l l

I
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repossodo oté o dicl 20 de codo mês, medionte depósito em conto boncóricr
específico, indicodo pelo Meso Diretoro do Cômoro Municipol.

S I " Os rendimentos dos oplicoções finonceiros e ouiros ingressos
orçomeniórios que venhom o ser orrecododos otrovés do Poder Legislotivo,
serÕo contobilizodos como receiio pelo Poder Executivo, tendo como
controportido o reposse referído no copuf deste ortigo.

S 20 Ao fínol do exercício finonceiro de 2018, o soldo de recursos
finonceiros porventuro exisfenfes no Cômoro, seró devolvido qo Poder
Executivo, livre de quoisquer vinculoções, deduzidos os volores
correspondentes oo soldo dos obrigoções o pogor, nelos incluídos os restos o
pogor do Poder Legislotivo;

S 3" O eventuol soldo de recursos finonceiros que nÕo for devolvido no
prozo estobelecido no porÓgrofo onteríor, seró devidomente registrodo no
coniobilidode e considerodo como ontecipoçoo de reposse do exercício
finonceiro de 2019.

Arl. 24. Os projetos, otividodes e operoções especioís previstos no Lei
Orçomentório, ou em seus crédítos odicionois, que dependom de recursos
oriundos de tronsferêncios voluntórios, operoções de crédÍto, olienoçÕo de
bens e oufros recursos vinculodos, só serõo movimentodos, se ocorrer ou
estiver goroniido o seu ingresso no fluxo de coixo, respeitodo, oindo, o
monÌonte ingressodo ou gCIrontido.

$ 1o No coso dos recursos de tronsferêncios voluntórios e de operoçÕes
de crédito, consideror-se-ó gorontido o ingresso no fluxo de coixo, o portir do
ossinoturo do respectivo convênio, controto ou instrumento congênere, bem
como no ossínoturo dos correspondentes oditomenios de volor, nÕo se
confundindo com os liberoções finonceiros de recursos, que devem
obedecer oo cronogromo de desembolso previsto nos respectivos
instrumentos.

S 20 A execuçõo dos Receitos e dos Despesos identificoro com
codificoçõo odequodo codo umo dos fontes de recursos, de formo o
permitir o odequodo controle do execuçõo dos recursos mencionodos no
caput deste ortigo.

ArI.25. A despeso nÕo poderó ser reolizodo se nõo houver comprovodo
e suficiente disponibilidode de dotoçõo orçomentórío poro otendê-lo, sendo
vedodo o odoçÕo de quolquer procedirnento que viobilize o suo reolizoçÕo
sem observor o referido disponibilidode.

S I " A contobilidode registroró todos os otos e os fotos relotivos ò gestoo
orçomentório-f inonceiro, independentemente de suo legol idode, sem I-,ln

\\,
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prejuízo dos responsobilidodes e demoís consequêncios odvindos do
inobservôncio do disposto no copuf deste ortigo.

S 20 A reolizoçõo de otos de gestõo orçomentório, finonceiro e
potrimoniol, opós 3l de dezembro de 2018, relotivos oo exercício findo, nÕo
seró permitido, exceto ojusies poro fins de eloboroçÕo dos demonstroções
contóbeis, os quois deverõo ocorrer oié o trigésimo dio de seu
encerromento.

Art.26. Poro efeito do disposto no $ ìo do ort.  lo e do arl .42 do LC no
101/2000, considero-se controído o obrigoçÕo, e exigível o empenho do
despeso correspondente, no momento do formolizoçõo do controio
odministrot ivo ou ínstrumento congênere.

PorÓgrofo Único. No coso de despescrs reloiivos ò obros e prestoçõo de
serviços, considerom-se compromissodos openos os presÍoções cujos
pogomentos devom ser reolizodos no exercício finonceiro, observodo o
cronogromo Poctuodo' 

sEçÃo rv
DAS DTRETRTZES SOBRE ALTERAçÕES DA LEI ORçAMENTÁR|A

Arl.27. A oberturo de crédiios suplementores e especiois dependeró do
existêncÍo de recursos disponíveis poro o despeso, nos termos do Lei Federol
n" 4.320/64.

S l" A opuroçõo do excesso de orrecodoçoo de que troio o ori. 43, S
3o, do Lei Federol no 4.320/64, seró reolizodo por fonie de recursos poro fins
de oberturo de créditos odicionois, conforme exigêncio contido no ort. Bo,
porógrofo único, do LC no l0l /2000.

S 20 os recursos olocodos no Lei orçomentório de 2oi} poro
pogomento de precotórios somenie poderõo ser concelodos poro o
oberturo de créditos suplemeniores ou especÍois poro finolidodes diversos
medio nte o utorizoçÕo legíslotivo específico.

S 3" Nos cosos de créditos ò conto de recursos de excesso de
orrecodoçõo ou ò conto de receitos nÕo previstos no orçomento, os
exposições de molivos conterõo o otuolizoçÕo dos estimotivos de receitos
poro o exercício, comporondo-os com os estimotivos constontes no Lei
Orçomentório, CI identificoçõo dos porcelos jó util izodos em créditos
odicionois, obertos ou cujos projetos se encontrem em Ìromitoçõo.

$ 4o Nos cosos de oberturc de créditos odicionais ò conto de superóvit
finonceiro, os exposições de moÌivos conterÕo informoções relotivos o:

| - superóvit finonceiro do exercício de 20,| 7 , por fonte de recursos;
ll - creditos especiois e exfroordínórios reobertos no exercícío de 2018; I

-À
I
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l l l - volores jó util izodos em crédiios odicionqis, obertos ou em
tromitoçõo;

lV - soldo otuolizqdo do superóvit fínonceiro disponível, por fonte de
recursos.

$ 5o Considero-se superóvit fÍnonceiro do exercícío onterior, poro fins do
S 2o do ort. 43 do Lei Federol rìo 4.320/64, os recursos que forem
disponibilizodos o portir do concelomento de reslos CI pogor duronte o
exercício de 2018, obedecido o fonte de recursos correspondente.

$ óo Os projetos de lei relotÍvos o créditos suplementores ou especiois
solicitodos pelo Poder Legislotivo, com indicoçÕo de recursos de reduçõo de
dotoções do próprio poder, serõo encominhodos ò Cômoro Municipol no
prozo de oté quinze dios, o contor do recebimento do solicitoçõo.

S 7o As sol ici toções de que trofo o $ó" serÕo ocomponhodos do
exposiçÕo de motivos de que troto o S 2o deste ortigo.

Art. 28. No ômbiio do Poder Legisloiivo, o oberturo de créditos
suplementores outorízodos no Leí Orçomentórío de 2018, com indicoçõo de
recursos compensotórios do próprio órgõo, nos termos do ort. 43, S lo, inciso
lll, do Lei Federol no 4.32011964, proceder-se-ó por oto do presidente do
Cômoro dos Vereodores.

ArI.29. A reoberturo dos cróditos especiois e extroordinórios, conforme
disposto no ort. I ó2, S 2o, da constituiçõo Federol, seró efetivodo, quondo
necessório, medionte ofo próprio de codo Poder.

Art. 30. o Poder Executivo poderó, medionte Decreto, tronspor,
remonejor, tronsferír ou util izor, totol ou porciolmente, os dotoções
orçomeniÓrios oprovodos no Lei Orçomentório de 2018 e em créditos
odicionois, em decorrêncio do extinçõo, tronsformoçÕo, tronsferêncio,
incorporoçõo ou desmembromento de órgÕos e enÌidodes, bem como de
olteroções de suos competêncios ou otribuições, montido o esiruturo
progromófico, expresso por cotegoric de progromoçÕo, conforme definido
no ort. óo desto Lei.

Porógrofo único. A tronsposiçõo, tronsferêncict ou remonejomento nÕo
poderó resultor em olteroçÕo dos volores dos progromoções oprovodos no
LeÍ orçomentório ou em créditos odicionois, podendo hover,
excepcionolmente, ojusie no clossif icoçoo funcionol.

Art. 3,|. As fontes de recursos e os modolidodes de oplicoçõo do
despeso, oprovodos no lei orçomentório, e em seus créditos odicionois,_1

,pÌ
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poderõo ser modífícodos, justificodomente, poro qtender òs necessidodes
de execuçõo, por meio de decreto do Poder Executivo, desde que
verificodo o invíobilidode técnico, operocionol ou econômico do execuçõo
do crédíto, otrovés do fonte de recursos e/ou modolidode previsto no lei
orçomentório e em seus créditos odicionois.

sEçÃo v
DA DESTINAçÃO DE RECURSOS PÚBLICOS A PEssoAs FísIcAs E JURíDIcAs

suBsEçAo I
DAS SUBVENçÕES ECONÔM|CAS

Art. 32. A destínoçõo de recursos poro equolizoçõo de encorgos
finonceiros ou de preços, o pogomento de bonificoções o produtores rurois
e o ojudo finonceiro, o quolquer título, o entidodes privodos com fins
lucrotívos, poderó ocorrer desde que otendido o disposto nos ortigos 26,27 e
28 do Lei Complementor na 

, |0112000.

S le Em otendimento oo disposto no ort.  l9 do Leí Federol ns 4.320/1964,
o desfinoçÕo de recursos òs entidodes privodos com fins lucrotivos de que
iroto o copuf somente poderó ocorrer por meio de subvenções econômicos,
sendo vedodo o tronsferêncio o título de contribuições ou ouxílios poro
despesos de copitol.

S 2a As tronsferêncios o entidodes privodos com fins lucrotivos de que
troto o "coput" deste ort igo, serÕo executodos no modol idode de
oplicoçõo "ó0 - Tronsferêncíos o Instituições Privodos com fins lucrotivos" e
no elemento de despeso "45 - Subvenções Econômicos".

Art. 33. No coso dos pessoos físicos, o ojudo finonceiro referido orI.26 da
Lei Complementor no l0l /2000 seró efetivodo exclusivomente por meio de
progromos Ínstituídos nos óreos de ossistêncio sociol, soúde, educoçÕo,
culturo, desporio, geroçõo de trobolho e rendo, ogriculturo e político
hobitocionol,  nos termos do legisloçÕo específíco.

suBsEçÃo tl
DAS SUBVENÇÕES SOCTAIS

Art. 34. A tronsferêncio de recursos o título de subvenções sociois, nos
termos dos orts. 12, S 3", l ,  ló e l /  do Lei Federol no 4.320/19ó4, otenderó òs
entídodes privodos sem fins lucrotivos que exerçom otividodes de noturezo
continuodo nos óreos de culturc, ossistêncio sociol,  soúde e educoçÕo. r

, l t'r+'í
l
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suBsEçÃo ill
DAS CONTRTBU|çÕES CORRENTES E DE CAptTAr

Art. 35. A tronsferêncío de recursos o título de contríbuiçÕo corrente
somente seró destinodo o entidodes sem fins lucrotivos que preenchom umo
dos seguintes condiçoes:

l- estejom outorizodos em leí que identifique expressomenie o entidode
beneficiório;

l l  -  estejom nominolmente identi f icodos no Lei Orçomentório de 20lB; ou
lll - sejom selecionodos poro execuçõo, em porcerio com o

Administroçõo Público Municipol, de otividodes ou projeios que conÌribuom
diretomente poro o olconce de díretrizes, objeÌivos e metos previstos no
Plono Plurionuol.

Porógrofo Único. No coso dos incisos I e ll do caput, o tronsferêncio
dependerÓ do formolizoçõo do ojuste, observodos os exigêncios legoís
oplicóveis ò espécie.

Art. 3ó. A olocoçÕo de recursos poro entidodes privodos sem fins
lucrotivos, o título de contribuições de copiiol, fico condÍcionodo ò
outorizoçõo em lei especiol onterior de que troto o orf . 12, $ óo, do Lei
Federol no- 4.320 / 1 I 64.

suBsEçÃo tv
DOS AUXíL|OS

/'n.37. A tronsferêncio de recursos o título de ouxílios, previstos no ort.
l2,S ós, do Lei Federol no 4.320/1964, somenÌe poderó ser reolizodo poro
entidodes privodos sem fins lucrotivos que sejom:

| - de otendimento direto e grotuito oo público e voltodos poro o
educoçÕo bósico;

ll - poro o desenvolvimento de progromos voltodos o monuiençõo e
preservoçõo do Meio Ambiente;

l l l  -  voltodos o oções de soúde e de otendimento direto e grotuÍto oo
pÚblico, prestodos por entidodes sem fins lucroiivos que sejom certificodos
como eniidodes beneficenies de ossistêncio sociol no óreo de soúde;

lV - quolificodos como Orgonizoçoo do Sociedode Civil de Interesse
PÚblico - OSCIP, com termo de porcerio firmodo com o Poder público
Municipol,  de ocordo com o Lei Federol nog.Tgo/ig9g, e que portÍcipem do
execuçõo de progromos constontes no plono plur ionuol,  devendo o
destinoçoo de recursos guordor conformidode com os objetívos sociois do
entidode' - Ï,

4r
t
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V - quolificodos como Orgonizoções Sociois - OS, com contrqto de
gestõo celebrodo com o Poder Públ ico Municipol,  de ocordo com q Lei
Federol ns9.637/1998, poro fomenio e execuçõo de otividodes dirigidos oo
ensino, Ò pesquiso científico, oo desenvolvímento tecnológico, ò proteçÕo e
preservoçõo do meÍo ombiente, ò culturo e ò soúde, de ocordo com o
progromo de trobolho proposto, os meios o serem otingidos e os prozos de
execuçõo previstos;

Vl - quolificodos poro o desenvolvimento de otividodes esportivos que
contrÍbuom poro o formoçõo e copociioçõo de otletos;

Vll - destínodo o otender, osseguror e o promover o exercício dos
direitos e dos liberdodes fundomentois por pessoo com deficiêncio, visondo
ò suc hobílitoçõo, reobilitoçõo e integroçÕo sociol e cidodonio, nos termos
do Lei ns 

. |3.146/2015;

Vlll - constituídos sob o formo de ossocioções ou cooperotivos formodos
exclusivomente por pessoos físicos em situoçÕo de risco sociol, reconhecidos
pelo poder público como cotodores de moteriois reciclóveis e/ou
reutil izóveis, cujos oçÕes estejom contemplodos no Plono Municipol de
Gerenciomento de Resíduos Sólidos, de que troio o Lei Federol
no 

'12.305 
/2010, regulomentodo pelo Decreto Federol ns 7.404/2010: e

lX - voltodos oo otendimento direto e grotuito oo público no óreo de
ossistêncio sociol que:

o) se destinem o pessocts idosos, crionços e odolescentes em situoçõo
de vulnerobilidode sociol, risco pessool e sociol;

b) sejom voltodos oo oÌendimenio de pessoos em situoçÕo de
vulnerobilidode sociol, violoçÕo de direito ou diretomente olconçodos por
progromos e oções de combote ò pobrezo e geroçõo de irobolho e rendo;

$ 1o No coso do inciso l, o tronsferêncio de recursos públicos deve ser
obrigotoriomente justificodo e vinculodo oo plono de exponsÕo do oferto
públíco no respectivo etopo e modolidode de educoçÕo.

$ 2o No coso do Ínciso lV, os tronsferêncios serõo efetuodos por meio de
termo de porcerio, coso em que deveró ser observodo o legisloçÕo
específico pertinente o essos entidodes e processo seletívo de omplo
divulgoçõo' 

suBsEçÃo v
DAS DISPOSIÇÕES GERATS PARA DESï|NAçÃO Or RECURSOS PÚBL|COS

PARA PESSOAS FíSICAS E JURíDICAS

Art. 38. Sem prejuízo dos demois disposições contidos nesto
tronsferêncio de recursos previsio no Lei Federol ns 4.320/1964, a
privodo sem fins lucrotivos, dependeró oindc de:

seçõo, o
entidode

I
- [
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| - execuçõo do despeso nCI modolidode de oplicoçõo "S0
Tronsferêncios o Instituições PrÍvodos sem fíns lucrotivos" e nos elementos de
despeso "4,| - Contribuições", "42 - Auxílio" ou "43 - Subvenções Sociois";

l l -  estor regulormente consti tuído, ossim considerodo:
o) no mínimo 05 (cÍnco) onos de existêncio, com codostro otivo,

comprovodos por meio de documentoçõo emitido pelo Secretorio do
Receito Federol do Brosil, com bose no Codostro Nocionol do Pessoo
Jurídico - CNPJ, odmitido o reduçÕo desie prozo por outorizoçõo legislotivo
específico no hipótese de nenhumo pessoo jurídico de direito privodo sem
fins lucrotivos otingi-lo;

b) tenho escrituroçõo de ocordo com os princípios fundomentois de
contobílidode e com os Normos BrosÍleíros de Contobilidode;

ll l - ter opresentodo os prestoções de confos de recursos onteriormente
recebidos, nos prozos e condições fixodos no legisloçõo e no convênio ou
termo de porcerio, controto ou instrumento congênere celebrodos;

lV - inexístir prestoçoo de contos rejeitodo pelo AdministroçÕo Público
nos Últimos 5 (cinco) onos, exceto se o oprecioçõo dos conios estiver
pendente de decisÕo sobre recurso com efeiÍo suspensivo, for sonodo o
irreguloridode ou quitodos os débitos ou reconsiderodo o decisõo pelo
rejeiçõo

V - nõo ter como dir igente pessoo que:
o) sejo membro de Poder, órgõo ou entidode do Administroçõo Público

Municipol, esiendendo-se o vedoçõo oos respectivos cônjuges ou
componheiros, bem como porentes em linho reto, coloterol ou por
of inidode, oté o segundo grou;

b) incido em quoisquer dos hipóteses de inelegibilidode previstos no ort.
ls,  inciso l ,  do Lei Complementor ne 64, de l8 de moio de l9g0;

c) cujos contos relotivos o convênios, termos de porcerÍos, controtos ou
instrumentos congêneres tenhom sido julgodos irregulores ou rejeitodos por
Tribunol ou Conselho de contos de quolquer esfero do Federoçoo, em
decísõo irrecorrível, nos últimos B (oito) onos;

d) tenho sido julgodo responsóvel por fol to grove e inobi l i iodo porc o
exercício de corgo em comissÕo ou funçõo de confionço, enquonto duror o
ínobi l i toçõo;

e) Ìenho sido considerodo responsóvel por oto de improbidode,
enquonto durorem os prozos estobelecidos nos incisos l ,  l l  e l l l  do ort.  l2 do
Lei no_8.429, de 2 de junho de 1992.

vl formolizoçõo de processo odministrotivo, no quor fiquem
demonstrodos formolmente o cumprimento dos exigêncios legois em rozõo
do regíme jurídíco oplicóvel o espécie, olém do emissÕo de poreceres do 

I,rft
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órgõo tócnico do Administroçõo Público e do órgõo de ossessorio ou
consultorio jurídico do AdministroçÕo Públiccl ocerco do possibilidode de
celebroçõo do porcerio.

Porógrofo Único. Coberó o Secretorio do Fozendo verificor e decloror o
implemenÌoçoo dos condições previstos neste ortigo e demois requisitos
estobelecidos nesto seçÕo, comunicondo ò Unidode Centrol de Controle
Interno eventuois irreguloridodes verificodos.

Art. 39. É necessório o coniroportido porq os trqnsferênciqs previstos no
formo de subvenções, ouxílios e contribuiçÕes, que poderó ser otendido por
meio de recursos finonceiros ou de bens ou serviços economicomente
mensuróveis, cujo expressÕo monetório seró obrigotoriomente identificodo
no termo de coloboroçõo ou de fomento.

Art. 40. As entidodes privodos beneficiodos com recursos públicos
municipois, o quolquer título, sujeiior-se-Õo o fiscolizoçõo do AdministroçÕo
PÚblico e dos conselhos de políticos públicos setoriois, com o finolidode de
verificor o cumprimento de metos e objetivos poro os quois receberom os
recursos.

Porógrofo único. Enquonto vÍgentes os respectivos convêníos, termos de
porcerio, controtos ou instrumentos congêneres, o Poder Executivo deveró
divulgor e monter otuolizodos no internet reloçõo dos entidodes privodos
beneficiodos com recursos de subvenções, contribuições e ouxílios,
contendo, pelo menos:

l -  nome e CNPJ do enÌ idode;
l l -  nome, funçÕo e CPF dos dir igentes;
l l l -  óreo de otuoçõo;
lV -endereço do sede;
v -doio, objeto, volor e número do convênio, termo de porcerio,

controto ou instrumenfo congênere;
Vl - volores tronsferidos e respeciivos dotos.

Art. 41. Noo serõo considercdos subvenções, ouxílios ou contribuições, o
roteio dos despesos decorrentes do porticípoçÕo do Município em
Consórcios PÚblicos instituído nos termos do Lei Federol no I I .107 /2005.

ArI. 42. As tronsferêncÍos de recursos de que trotc esto Seçõo serÕo
feitos por intermédio de instítuiçÕo finonceiro oficiol determinodo pelo
Administroçoo Públ ico, devendo o noto de empenho ser emit ido oté o doto
do ossinoturo do respectivo conr'ênio, termo oe porcerio, ojuste ou l

z I'fü
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instrumenio congênere, observodo o princípio do competêncio do despesq,
previsto no ort.50, inciso l l ,  do Lei Complementor ns l0l  /2000.

Art. 43. ïodo movímentoçÕo de recursos relotivos òs subvenções,
contribuições e ouxílios de que troto esto Seçõo, por porte dos entidodes
beneficiórios, somenÌe seró reolizodo observondo-se os seguintes preceitos:

l- depósito e movimentoçõo em conto boncório específico poro codo
instrumenio de tronsferôncio;

l l  -  desembolsos medionte documento boncório, por meio do quol se
foço crédito no conto boncório de tituloridode do fornecedor ou prestodor
de servíços.

Porógrofo único. Êm sendo formolmente demonstrodo o ímpossibilidode
de pogomento de fornecedores ou prestodores de serviços medionte
tronsferêncio boncórío, o convênio, o Ìermo de porcerio, o ojuste ou
instrumento congênere poderó odmitir o reolizoçÕo de pogomento em
espécie, desde que o reloçÕo de tois pogomentos conste no plono de
trobolho e os recibos ou documentos f[scois pertinentes Ídentifiquem
odequodomente os credores.

sEçÃo vl
DOS EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E REFINANCIAMENTOS

Art.44. Observodo o disposto no art.27 do LC no l0l /2000, o concessÕo
de empréstimos e finonciomentos desÌinodos o pessoos físicos e jurídicos fico
condícionodo oo pCIgomento de juros nÕo inferiores o 12% oo ono, ou oo
custo de coptoçÕo e tombém òs seguintes exigêncios:

| - concessÕo otrovés de fundo rototivo ou progromo governomentol
específico;

ll - pré-seleçõo e oprovoçõo dos beneficiórios pelo Poder Público;
ll l - formolizoçõo de controto;
lV ossunçõo, pelo mutuório, dos encorgos f inonceiros, eventuois

comissões, foxos e oufros despesos cobrodos pelo ogente finonceiro,
quondo for o coso.

$ 1o No coso dos pessoos jurídicos, serõo considerodos como prioritórics,
poro o concessÕo de empréstimos ou finonciomentos, os empresos que:

| - desenvolvom projetos de responsobilidode sócio ombientol;
l l - integrem os codeios produtivos locois;
ll l - empreguem pessoos com deficiêncio em proporçoo superior ò

exigido no ort.  I  l0 do Lei Federol no 8.213/1ggl
lV - odotem políticos de portícipoçÕo dos trobolhodores nos lucros; I

{v
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$ 2o Atrovés de lei específico, poderó ser concedido subsídio poro o
pogomento dos empréstimos e finonciomentos de que troto o copuf deste
ortigo;

S 30 As prorrogoções e composições de dívidos decorrentes de
empréstimos, finonciomentos e refinonciomentos concedidos com recursos
do Município dependem de outorizoçÕo expresso em lei específico.

CAPíTULO VI
DAS DrSpOSrçÕES RETAT|VAS À OíVloA pÚBL|CA MUNtCtpAr

Art. 45. A lei orçomentório onuol goronÌiró recursos poro pogomento do
dívido público municipol, nos termos dos compromissos firmodos, inclusíve
com o previdêncio sociol.

Ari. 46. O projeto de Lei Orçomentório somente poderó incluir, no
composiçõo do receito totol do Município, recursos provenientes de
operoções de crédito jó controtodos ou outorizodos pelo MinisÌério do
Fozendo, respeitodos os limites estobelecidos no ortigo ló7, inciso ll l, do
ConstituiçÕo Federol e em Resoluçõo do Senodo Federol.

CAPíTULO VII
DAS DTSPOSTçÕES RETATTVAS ÀS OESpESAS COM PESSOAT E ENCARGOS

socrArs

Art. 47. No exercício de 2018, os despesos globoís com pessool e
encorgos sociois do Município, dos Poderes Executivo e Legislotivo,
compreendidos os entidodes mencionodos no ort.  l0 desso Lei,  deverõo
obedecer òs disposições do LC no l0l  /2000.

$ I o Os Poderes Executivo e Legislotivo terõo como bose de projeçõo de
suos propostos orçomentórios, relotivo o pessool e encorgos sociois, o
despeso com o folho de pogomento do mês de outubro de 2017,
compotÍbilizodo com os despesos opresentodos oté esse mês e os eventuois
ocréscimos legois, inclusive o revisÕo gerol onuol do remuneroçõo dos
servidores públicos, o crescimenio vegeÌotívo, e o disposto no ort. 50 desto
Lei.

S 2" A revisõo gerol onuol do remuneroçõo dos
municipois e do subsídio de que troto o S 4o do ort.
Federol, levoró em conio, tonto quonto possível, o
oquisi t ivo do moedo nocionol,  segundo índices of iciois.

servidores públicos
39 do Consti tuiçõo
vorioçõo do poder

{
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Art. 48. Poro fins dos limites previsfos no ort. I g, inciso ll l, qlíneos Íto't e t'b"

do LC no 101/2000, o cólculo dos despesos com pessool dos poderes
executivo e legisloiivo deveró observor qs prescrições do lnstruçõo
Normotivo no l9/201ó do Tríbunol de Contos do Esiodo, ou o normo que lhe
for superveniente.

Art.  49. Poro f ins de otendimento oo disposto no ort.  39, S óo do
Constituiçoo Federol, oté 30 dios ontes do prozo previsto poro envio do
Projeto de Lei Orçomentório oo Poder Legislotivo, o Poder Executivo
publicoró os volores do subsídio e do remuneroçÕo dos corgos e empregos
públ icos.

Porógrofo único. O Poder Legislotivo, observoró o cumprimento do
disposto neste ortigo, medionte oto do meso diretoro do Cômoro Munícipol.

Art. 50. O oumento do despeso com pessool, em decorrêncio de
quoisquer dos medidos relocíonodos no ort igo ló9, S I  o, do Consti tuiçÕo
Federol, desde que observodo o legisloçõo vigenie, respeitodos os limites
previstos nos ortigos 20 e 22, porógrofo único, do LC no l0l /2000, e cumpridos
os exigêncios previsios nos ortigos 1ó e l7 do referido diplomo legol, fico
outorizodo poro:

|  -  conceder vontogens e oumentor o remuneroçÕo de servidores;
ll - críor e extinguir corgos públicos e olteror o estruturo de correiros;
ll l - prover corgos efetivos, medionte concurso público, bem como

efetuor controtoções por tempo determinodo poro otender ò necessidode
temporório de excepcionol interesse público, respeíiodo o legisloçoo
munÍcipol vigente;

lV - prover corgos em comissÕo e funções de confíonço;
V - melhoror o quolidode do serviço público medionie o volorizoçõo do

servidor municipol,  reconhecendo o funçoo sociol do seu trobolho;
Vl - proporcionor o desenvolvimento profissionol de servidores

municipois, medionte o reol izoçõo de progromos de treinomento;
Vll - proporcionor o desenvolvimento pessool dos servidores municipois,

medionte o reolizoçoo de progromos informoiivos, educotivos e culturois;
Vlll - melhoror os condições de irobolho, equipomentos e infroestruturCI,

especiolmente no que concerne ò soúde, ol imentoçÕo, ironsporte,
seguronÇo no trobolho e justo remuneroçÕo.

$ 1o No coso dos incisos l ,  l l ,  l l l  e lV olém dos requisi tos estobelecidos no
caput deste ortigo, os projetos de lei deverÕo demonstror, em suo exposiçÕo
de motivos, poro os efeitos dos ortigos ló e 1Z do LC no 101/2000, os seguintes
informoções:
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| - esiimotivo do impocto orçomeniório-finonceiro no exercício em que
devom entror em vigor e nos dois subsequentes, especificondo-se os volores
q serem ocrescidos e o seu ocréscimo percentuol em reloçõo ò Receito
Corrente Líquido estimodo;

l l  -  decloroçõo do ordenodor de despesos de que hó odequoçõo
orçomentóriq e finonceiro e compotibilidode com esto Lei e com o Plono
Plurionuol, devendo ser indicqdos os nqturezos dos despesos e os progrqmos
de trobolho do Lei Orçomentório Anuol que contenho os dotoções
orçomeniórios, detolhondo os volores jó util izodos e os soldos
remonescentes.

S 2o No coso de provimento de corgos, o estimotivo do impocto
orçomentório e finonceiro deveró instruir o expediente odminisirotivo
correspondente, juntomente com o decloroçõo do ordenodor do despeso,
de que o oumento tem odequoçõo com o lei  orçomentório onuol,
exigêncio esso o ser cumprido nos demois otos de controtoçõo.

S 3" No cCIso de oumento de despesos com pessool do Poder
Legislotivo, deverõo ser obedecidos, odícionolmente, os limites fixodos nos
orts.29 e 29-A do Constituiçoo Federol.

S 40 Ficom dispensodos, do estimotivo de impocto orçomentório e
finonceiro, otos de concessÕo de vontogens jó previstos no legisloçõo
pertinente, de coróter meromente declorotório.

Ari .  5, | .  Quondo o despeso com pessool houver ultropossodo 51,3%
(cinquenio e um inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e
sete décimos por cento) do Receito Corrente Líquido, respectivomente, no
Poder Executivo e Legislotivo, o controtoçÕo de horos-extros somente
poderó ocorrer quondo destinodo oo otendimento de situoções
emergencÍois, de risco ou prejuízo poro o populoçÕo, tois como:

l-  os si tuoções de emergêncio ou de colomidode públ ico;
ll - os situoções de risco iminente ò seguronço de pessoos ou bens;
ll l - o reloçÕo custo-benefício se revelor mois fovoróvel em reloçÕo o

outro olternotivo possível.
Porógrofo único. A outorizoçõo poro o reolizoçÕo de serviço

exÌroordinório, no ômbito do Poder Executivo, nos condições estobelecidos
neste ortigo, e de exclusivo competêncio do Prefeito Municipol.

CAPíTULO VIII
DAS ATTERAçÕES NA TEG|SLAÇÃO TRTBUTÁR|A

Art.52. As receitos serõo estimodos e discriminodos: +
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| - considerondo o legisloçÕo tributório vigente oté o doto do envio do
projeto de lei orçomentório ò Cômoro Municipol;

ll - considerondo, se for o coso, os efeitos dos olteroções no legisloçõo
tributório, resultontes de projetos de lei encominhodos ò Cômoro Municipol
oté o doto de opresentoçõo do proposto orçomentório de 2019,
especiolmente sobre:

o) otuolizoçÕo do plonto genérico de volores do Município;
b) revisõo, otuolízoçõo ou odequoçõo do legisloçõo sobre o lmposto

Prediol e Territoriol Urbono, suos olíquotos, formo de cólculo, condições de
pogomento, descontos e isenções, inclusive com reloçõo ò progressividode
desse imposto;

c) revisõo do legisloçÕo sobre o uso do solo, com redefiniçõo dos limites
do zono urbono munÍcipol;

d) revisÕo do legisloçÕo referente oo lmposio Sobre Serviços de
Quolquer Nofurezo;

e) revisõo do legísloçÕo oplicóvel oo lmposto Sobre Tronsmissõo Infer
Vivos de Bens lmóveís e de DireiÌos Reois sobre lmóveís;

f) instituiçõo de novos toxos pelo prestoçÕo de serviços públicos e pelo
exercícío do poder de polício;

g) revisÕo dos isenções tributórios, poro otender oo interesse público e ò
justiço sociol;

h) revisõo dos contribuíções sociois, destinodos ò seguridode sociol, cujo
necessidode tenho sido evidenciodo otrovés de cólculo otuoriol ;

i) demois incentÍvos e benefícios fiscois.

Art. 53. Coso nõo sejom oprovodos os modificoções referidos no inciso ll
do ort. 52, ou essos o sejom porciolmente, de formo o impedir o
integrolizoçÕo dos recursos estimodos, o Poder Executivo providencioró,
conforme o coso, os ojustes necessórios no progromoçõo do despeso,
medionte Decreto.

Art. 54. O ExecutÍvo Municipol, outorizodo em lei, poderó conceder ou
omplior benefício fÍscol de noturezo iributório ou nÕo tributórío com vistos o
estimulor o crescimento econômico, o geroçÕo de emprego e rendo, ou
beneficior contribuintes iniegrontes de closses menos fovorecidos, conceder
remissõo e onistio poro estimulor o cobronço do dívido otivo, devendo esses
benefícios ser considerodos nos cólculos do orçomento do receiio.

S lo A concessÕo ou omplioçÕo de incentivo f iscol de noturezo
iributório ou nõo tributório, nõc considerodo no estimotivo do receito
orçomentóric, dependeró do reolizoçÕc do estudo do imoocto 

.\
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orçomentório e finonceiro e somente entrcrró em vigor se odotodos,
conjunto ou isolodomente, os seguintes medidos de compensoçõo:

o) oumento de receito proveniente de elevoçõo de <rlíquoto,
omplioçõo do bose de cólculo, mojoroçÕo ou crioçõo de tríbuto ou
contribuiçõo;

b) concelomento, duronte o período em que vigoror o benefício, de
despesos em volor equivolente.

$ 2o Poderó ser consÍderodo como oumento permonente de receito,
poro efeito do disposto neste ortigo, o ocréscimo que for observodo no
orrecodoçoo dos tributos que sõo objeto de ironsferêncio constitucionol,
com bose nos ortigos 158 e 

,|59 
do ConstituiçÕo Federol, em percentuol que

supere o vorioçõo do Índice Nocionol de Preços oo Consumidor Amplo
colculodo pelo Fundoçoo Instituto Brosileiro de Geogrofío e Estotístíco - IBGE.

S 3o NÕo se sujeito òs regros do $ I o o homologoçÕo de pedidos de
ísençÕo, remissõo ou onistio opresentodos com bose no legisloçõo municipol
preexistente.

Art. 55. Conforme permissivo do ort. 172, incíso ll l, do LeÍ Federal no 5.172,
de 25 de outubro de 1966, Código Tribuiório Nocioncl,  e o inciso l l ,  do g3o do
ort.  14, do Lei Complementor no l0l  /2A00, os crédÍtos ir ibutórios lonçcdos e
nõo orrecododos, inscriios em dívido otivo, cujos custos poro cobronço
sejom superiores oo crédito tribuÌório, poderõo ser concelodos, medionte
outorizoçõo em lei, nõo se constituindo como renúncio de receiio.

CAPíTUtO IX
DAS DtSpOStçÕES RETAT|VAS AO REctME DE

EXECUçÃO DAS EMENDAS tNDtVtDUA|S

Art. 5ó. O regime de execuçÕo dos emendos individuois oo projeto de
lei orçomeniório de que trotom os SS 9o o I B do ort. I óó do ConstÍtuiçÕo do
RepúblÍco otenderÕo oo disposto neste Copítulo.

Arl.57. É obrigotório o execuçõo orÇomentório e finonceiro, de formo
equitotivo, dos progromoções decorrentes de emendos individuois
oprovodos oo projeto de lei orçomentório, observodo os limites
estobelecidos no g 9o do ort. I 66 da ConsÍiÌuiçõo.

$ 1o ConsÍdero-se execuçÕo equitotivc o execuçÕo dos progromoções
que <rtendo, de formo iguolitorio e impessool, os emendos opresentodos,
independentemente do outorio. +
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S 2o A obrigotoriedqde de execuçõo orçomentório e finonceiro de que
troto o coput compreende, cumulqi ivomente, o empenho e o pogomento,
observodo o disposto no $ 1ó do ort.  I  óó do Consti iuiçõo.

S 3o Se, duronte o exercício finonceiro de 2018, for verificodo o
frustroçõo de receitos no formo estobelecido pelos S$3" e 4o do ort.2o desto
Lei, o montonie previsto no ort. 58 poderó ser reduzido no mesmo proporçõo.

$4o Seró considerodo como nõo oprovodo, o emendo indivíduol que
excedo os limites estobelecidos pelo $ óo do ort. I óó do ConstituiçÕo do
Repúblico, sendo os recursos correspondentes revertidos ò reservo de
contíngêncio de que iroto o ort. 58 desto Lei.

Ari. 58. Poro fins de otendimento oo disposto no orl. 57, sem prejuízo do
reduçõo previsÌo no seu $ 3o,o Projeto de Lei Orçomeniorio de 2018 conteró
reservo de coniingêncio específico em volor equivolenle 1,27" {um infeíro e
doís décimos por cento) do receito corrente líquido previsto, o quol deveró
ser indicodo como fonte de recursos poro o oprovoçÕo dos emendos
individuois.

Porógrofo único. Poro f ins de cólculo do volor de que troto o coput,
consideror-se-ó o receito orrecododo oté o último mês onterior oo prozo
poro o enfrego do proposio orçomentório, ocrescido do tendêncio de
orrecodoçoo oté o finol do exercício.

Ari. 59. Poro fins do disposio no S 12 do ort. I óó do Constituíçõo,
considerom-se impedimentos de ordem técnico:

|  -  nÕo indicoçoo, pelo outor do emendo individuol,  quondo for o coso,
do beneficiório e respectivo volor do emendo;

ll - nÕo cumprímento pelo entidode beneficiório, dos requisitos
estobelecidos no Seçõo V do Copítulo V desto Lei, no coso de emendos que
proponhom ironsferêncios de recursos sob o formo de subvenções, ouxílios
ou contribuições;

ll l - desistêncio expressCI do outor do emendc;
lV - incompotibi l idode do objeto do emendo com o f inol idode do

progromo ou do oçÕo orçomentório emendodo;
V no coso de emendos relotivos ò execuçõo de despesos

clossif icodos como invest imenios, Íncompotibi l idode do volor proposto com
o cronogromo físico fínonceiro de execuçoo do projeto;

Vl -  o oprovoçÕo de emendc individuol que concedo doioçoo poro
instoloçÕo ou funcíonomento de serviço públ ico que nõo estejo
onteriormenÌe criodo por Lei; 

, I
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Vll - o nõo indicoçÕo do Reservo de Contingêncio referído no ori. 58
desto Lei como fonte de recursos poro os emendos individuois;

$ I o os cosos de impedimentos de ordem técnico que troto este ortigo
serõo comunicodos formolmente pelo Poder Executivo, observodo o disposto
no $ 14 do ort.  I  óó do Consi i iuiçÕo.

$ 2o As dotoções orçomentórios relotivos òs emendos individuoÍs que
permonecerem com impedímento técnico opós 20 de novembro de 2018
poderõo ser util izodos como fonte de recursos poro o oberturo de créditos
odicionois, no formo do Lei Federol no 4.320, de 1964.

Art. ó0. Coberó ò contobÍlidode do Município, otrovés de registros
contóbeis específicos, ou otrovés de codificoçÕo o ser introduzido no sistemo
de execuçõo finonceiro e orÇomentório, identificor e ocomponhor o
execuçõo orçomentório do progromoçõo incluído ou ocrescido medionte
emendos de que troto esto SeçÕo.

CAPíTULO X
DAS D|SPOS|ÇÕES GERATS

Art. 61. Poro fins de otendimento oo disposto no ort. 62 do LC í'ìo
101/2000, fico o Poder Executivo outorÍzodo o firmor convênios, ojustes e/ou
controtos, poro o custeio de despesos de competêncio do Unioo elou
Estodo, exclusivomenÍe poro o otendimenio de progromos de seguronço
pÚblico, justiço eleitorol, fiscolizoçÕo sonitório, tributório e ombÍentol,
educoçõo, culturo, soúde, ossistêncio sociol, ogriculturo, meio ombiente,
olistomento militor ou o execuçÕo de projeios específicos de
desenvolvimento econômico-socÍol.

Porógrofo único. A Lei Orçomentóric onuol, ou seus crédifos odicionois,
deverõo contemplor recursos orçomentóríos suficientes pCIro o otendimento
dos despesos de que troto o copui deste ortigo.

Arl. 62. As emendos oo projeto de lei orçomentório ou oos projetos de
lei que o modifiquem deverÕo ser compotíveis com os progromos e objetivos
do Lei rìo 1.5ú/2A17 - Plono Plurionuol 2A18n021 e com os diretrizes.
disposições, príoridodes e metos desto Lei.

$ 1o Nõo serõo odmit idos, com o ressolvo do inciso l l l  do S 3o do ort.  lóó
do ConstiiuiçÕo Federol, os emendos que incidom sobre:

o) pessool e encorgos sociois e
b) serviço do dívido. +
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$ 2o Poro fíns do disposto no $ 3o, inciso l, do ort. I 66 da ConsiituiçÕo,
serõo considerodos incompotíveis com esto lei:

| - os emendos que ocorrefem o oplicoçÕo de recursos oboixo dos
limites constitucionois mínimos previstos poro os gostos com o mqnutençõo e
desenvolvimento do ensino e com os oções e serviços públÍcos de soúde;

l l  -  os emendos que nõo preservem os dotoções dest inodos oo
pogomento de sentenços judiciois;

l l l  -  os emendos que reduzom o montonte de dotoções suportodos por
recursos oriundos de tronsferêncíos legois ou voluntórios do UniÕo e do
Estodo, olienoçõo de bens e operoções de crédÍto;

$ 3o Poro fins do disposto no ort. I óó, S Bo, do ConsÌituiçõo Federol, serõo
levodos ò reservo de contíngêncio referido no inciso I do ort. l4 os recursos
que, em decorrêncio de veio, emendo ou rejeiçõo do projeto do Lei
Orçomentório Anuol de 2018, ficorem sem despesos correspondentes.

S 4o O disposto neste ortigo oplico-se no que couber òs emendos
sujeitos oo regime de execuçÕo de que troto o copitulo lX desto lei.

Art. ó3. Por meio do Secretorio Municipol de Fozendo, o poder
Executivo deveró otender òs solicítoções encominhodos pelo ComissÕo de
Finonços, Orçomento e Fiscol izoçõo Finonceiro do Cômoro Municipol,
relotivos o ínformoções quontitotivos e quolitotivos complementores julgodos
necessórlos Ò onólise do proposto orçomentório.

Art.64. Em consonôncio com o que dispõe o g 5o do ort.  róó do
Constituiçõo Federol, poderó o Prefeito envior Mensogem ò Cômoro
Municipol poro propor modÍficoções oos projeÌos de lei orçomentório
enquonto nÕo esiiver concluído o votoçõo do porte cujo olteroçõo é
proposto.

Art. ó5. Se o projeto de lei orçomentório nõo for oprovodo oté 3l de
dezembro de 2017, suo progromoçÕo poderó ser executodo oté o
publicoçõo do lei orçomentório respeciivo, medionie o util izoçÕo mensol de
um volor bósico correspondente o um doze ovos dos dotoções poro
despesos correnies de otividodes e um treze ovos quondo se trotor de
despesos com pessool e encorgos socioís, constontes no proposto
orçomentório.

S I o Excetuom-se do disposto no coput deste ortigo os despesos
correntes nos óreos do soÚde, educoçÕo e ossistêncio sociol, bem como
oquelos relotivos oo serviço do dívido, omortizoçÕo, precotórios judiciois e
despesos ò conto de recurscs legolmente vinculodos ò educoçÕo, soúde e 1
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ossistêncio sociol, que serõo executodos segundo suos necessidodes
específicos e o efetivo disponibilidode de recursos.

$ 2o Nõo seró interrompído o processomento de despesos com obros
em ondomento.

$ 3o Enquonto nõo oprovodo o Lei Orçomentório de 2018, os volores
consígnodos no respectivo Projeto de Lei poderõo ser util izodos poro
demonstror, quondo exigível, o previsõo orçomentório nos procedimentos
referentes ò fose interno do lícitocõo.

Art. 66. Esto Lei eniro em vigor no doto de suo publicoçõo.

Gqbinete do Prefeito Municipol de Sqnto Terezo, oos vinte e cinco dios
do mês de setembro de 2017.

/)u-
G/tNEr F|OR

Prefeilo Municipol
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente
Senhoro Vereodoro
Senhores Vereodores

Projelo de Lei Municipol no 1.245/ I 7 de 25 de seÍembro de 2017.

Envio-se poro oprecioçõo de V. Exos., o projeto de lei ocimo nominodo,
que dispõe sobre os diretrizes gerois poro eloboroçõo dos orçomentos do
Município.

A remesso do LDO se faz necessório em rozõo do mondomento
f inonceiro-consti tucíonol,  vez que, juntomente com o Plono Plurionuol e o Lei
de Diretrizes Orçomentóríos constíiui peço legol indispensóvel ò gestoo
municipol.

Nesto sendo, é o LDO que prevê os investímentos de coróter continuodo,
de custeio e despeso e defini o político orçomentório do Município poro o
ono, contribuindo, inclusive, poro o cumprimento do Lei de Responsobilidode
Fiscol.

Assim, encominho-se o presente Projeto de Lei poro o devido tromitoçõo
no Cômoro de Vereodores porCI suo oprecíoçõo e oprovoçõo.

GobineÍe do Prefeilo Municipol de Sonlo Terezo, oos vinte e
cinco dios do mês de seÌembro do ono de dois mil e dezesseis.

n l
I  t / t  I
I lll / -
I lI/€

GITNEI FIORí
Prefeiïo Municipol
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